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SEÇÃO 1 

1.  

 
 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Gabinete do Prefeito 

 
 

 

PORTARIA Nº 272/GAPRE, DE 09 DE ABRIL DE 2021. 

 

“DISPÕE SOBRE A INTERRUPÇÃO DE LICENÇA PARA TRATAR DE 

INTERESSES PARTICULARES E TOMA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUITÉ, Estado da Paraíba, no uso 

de suas atribuições que lhe confere pela Lei Municipal nº 281/92 e, 
 

Considerando o protocolo nº 1.455/2021 de 08 de abril de 2021,  

 
Considerando o Parágrafo Único do Art. 94 da Lei nº 281/92, de 03 de 

julho de 1992,  

 
RESOLVE: 

 

Art. 1º - INTERROMPER, a partir do dia 09 de abril de 2021, a Licença 

Para Tratar de Interesses Particulares concedida através da Portaria nº 606/GAPRE 

de 21 de dezembro de 2018, do servidor municipal HOSANO SOUTO SOUZA, 

Gari Varrição, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e 
Infraestrutura, tendo gozado da referida licença o período de 02 (dois) anos 03 

(três) meses e 20 (vinte) dias. 

 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Gabinete do Prefeito, em 09 de abril de 2021. 

 
 

CHARLES CRISTIANO INÁCIO DA SILVA 

Prefeito 
 

 

PORTARIA N° 273/GAPRE, DE 09 DE ABRIL DE 2021 
 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PARA GESTÃO DE 

CONTRATO. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUITÉ, Estado da Paraíba, no uso 

de suas atribuições que conferidas em Lei, 
  

 RESOLVE: 

 

 Art. 1º - DESIGNAR a servidora GRAZIELLE DE SOUTO PONTES 

HAUS, Secretária Municipal de Administração, matrícula nº F55002, como 
Gestora dos Contratos n.º:  00059/2021 celebrado com a empresa PAULO 

PONTES DA SILVA,  

 

 Art. 2º-Competirá ao servidor acompanhar e fiscalizar a execução do 

objeto contratado, bem como observar e cumprir o disposto no Art. 58, inciso III, 

c/c artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 
 

 Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
   

  Cuité/PB, Gabinete do Prefeito, em 09 de abril de 2021. 

 
 

CHARLES CRISTIANO INÁCIO DA SILVA 

Prefeito 

 

 

DECRETO Nº 1.847 DE 09 DE ABRIL DE 2021 

 

DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE NOVAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS DE 

PREVENÇÃO DE CONTAGIO PELO COVID-19 (NOVO 

CORONAVÍRUS). 

 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CUITÉ, 
Estado da Paraíba, usando a atribuição que lhe e conferida pela Lei Orgânica do 

Município, 

 
CONSIDERANDO que no dia 30 de janeiro de 2020 a Organização 

Mundial de Saúde – OMS declarou “Estado de Emergência em Saúde Pública de 

importância Internacional e que no dia 13 de março de 2020 a OMS também 
declarou estado de “Pandemia” em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus (SARS/COVID-19); 

 
CONSIDERANDO Portaria Nº 188, de 3 de fevereiro de 2020 no qual 

Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV). 
 

   

 DECRETA; 
 

 Art. 1º No período de 09 de abril a 24 de abril de 2021, os bares, 

restaurantes, lanchonetes, lojas de conveniência e estabelecimentos similares 
somente poderão funcionar com atendimento em suas dependências das 06:00 

horas até 22:00 horas ficando vedado antes e depois deste horário a 

comercialização de qualquer produto para consumo no próprio estabelecimento, 
cujo funcionamento poderá ocorrer apenas através de delivery ou para retirada 

pelos próprios cliente. 

 
 Parágrafo único. Durante o horário de funcionamento dos 

estabelecimentos mencionados no caput desse artigo, fica proibida a realização de 

música ao vivo, utilização de som automotivo, paredão e similares, sendo 
permitido a sonorização ambiente do próprio estabelecimento desde que não ocorra 

aglomeração de pessoas, nos termos do Decreto 1.824 de 21 julho de 2020.  

 
 Art. 2º. No período de 09 de abril a 24 de abril de 2021, as instituições 

religiosas, deverão funcionar com no máximo até 30% da capacidade de 
acomodação de pessoas, desde que respeitado o protocolo sanitários para 

reabertura de atividades religiosas instituído pela vigilância sanitária municipal.  

 
 Art. 3º No período de 09 de abril a 24 de abril de 2021, as academias de 

musculação, deverão funcionar com no máximo até 30% da capacidade de 

acomodação de pessoas, desde que respeitado o protocolo sanitários para 

reabertura destas atividades, previsto no Decreto 1.824 de 21 julho de 2020.  
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 Art. 4º No período de 09 de abril a 24 de abril de 2021, fica 

terminantemente proibido o funcionamento de clubes aquáticos, bem como 

espaços destinados a locação de piscinas e similares. 

 

 Art. 5º fica autorizado a retomada da pratica de atividades esportivas em 

centros privados, desde que respeitada as diretrizes do Decreto Municipal Nº 1.824 
de 21 de julho de 2020, sendo vedada ainda a realização de eventos como 

campeonatos, torneios e similares, sob pena de interdição temporária e em caso de 

reincidência aplicação de multa prevista neste decreto. 

 

 Art. 6º Os estabelecimentos autorizados a funcionar, em quanto durar a 

pandemia ocasionada pelo COVID-19, deverão adotar o uso obrigatório de 
máscara por funcionários e clientes durante todo atendimento, sob pena de 

aplicação de multa prevista neste decreto, que será imputada ao representante legal 

do referido estabelecimento. 
 

 Parágrafo único, todos os estabelecimentos comerciais deverão fixar em 

local visível sinalização informando a obrigatoriedade de uso de marcara.  

 

 Art. 7º O descumprimento deste Decreto ensejará a aplicação de multa de 

R$ 2.000,00 (dois mil reais), sem prejuízo em caso de reincidência da interdição 
total ou parcial da atividade, cassação de alvará de localização e funcionamento e 

demais sanções administrativas. 

 
  

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação, podendo ser 
prorrogado em quanto durar o estado de pandemia ocasionado pelo novo Coronavírus 

(SARS/COVID-19). 

 
Cuité - PB, 09 de abril de 2021 

  

 

CHARLES CRISTIANO INÁCIO DA SILVA 

Prefeito 

 

 

DECRETO Nº 1.848 DE 09 DE ABRIL DE 2021 

 

PRORROGA O DECRETO MUNICIPAL 1808 DE 07 DE ABRIL de 2020 

QUE ESTABELECEU O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, PARA 

OS FINS DO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 04 DE MAIO DE 

2000, NO MUNICÍPIO DE CUITÉ-PB, EM RAZÃO DA GRAVE CRISE DE 

SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DA PANDEMIA DO CORONAVÍRUS 

(COVID-19), E SUAS REPERCUSSÕES NAS FINANÇAS PÚBLICAS 

MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUITÉ, Estado da Paraíba, 

usando a atribuição que lhe e conferida pela Lei Orgânica do Município, 

 
CONSIDERANDO o agravamento do Estado de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) decretado pelo Ministério da 
Saúde por meio da Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da 

disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus (Covid-19), conforme 

decreto 7.616 de 17 de novembro de 2011; 
   

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública no 

Município de Cuité, através do Decreto Municipal Nª 1.806 de 24 de março de 
2020, e posteriores, e o estabelecimento de medidas para enfrentamento a 

pandemia do novo corona vírus; 

 
CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão 

pandêmica sustentada da infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela 

Organização Mundial de Saúde em 11 de março de 2020; 

 

CONSIDERANDO as vedações impostas nos arts. 22 e 23 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF, quando extrapolados os limites prudencial e total 
de despesas de pessoal, que impede as contratações necessárias, caso seja 

necessária, ao reforço de equipes que atuam no enfrentamento da pandemia; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de afastar a exigência de 

demonstração de adequação e compreensão orçamentárias, em relação à 

criação/expansão de programas públicos, previstas nos artigos 14, 16 e 17 da LRF, 
durante a emergência em Saúde Pública de importância nacional e o estado de 

calamidade pública decorrente do COVID-19, para atender às medidas de 

enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela disseminação de COVID-
19; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 65 da LRF, suspendendo a 
contagem dos prazos e as disposições estabelecidas em seus arts. 23, 31 e 70, bem 

como dispensando o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho 

prevista no art. 9º, na ocorrência de calamidade pública reconhecida, no caso dos 
Estados e Municípios, pelas Assembleias Legislativas, enquanto perdurar a 

situação; 

 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual 40.134, de 20 de março de 

2020, que declarou Estado de Calamidade Pública no Estado, renovado pelo 

Decreto Estadual 40.652/2020, para fins do artigo 65 da Lei Complementar nº 101 

de 04 de maio de 2000, em razão da crise de saúde pública decorrente da Pandemia 

do Coronavírus (COVID-19), e sua repercussão nas finanças públicas do Estado; 

   

CONSIDERANDO a sua repercussão nas finanças públicas em âmbito 

nacional, conforme reconhecido pelo Governo Federal ao enviar a Mensagem nº 
93/2020 ao Congresso Nacional, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

   
CONSIDERANDO que a referida crise impõe o aumento de gastos 

públicos e o estabelecimento das medidas de enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente da aludida pandemia; 

   

CONSIDERANDO todas as medidas até aqui adotadas e os esforços 

de reprogramação financeiros já empreendidos por este município para ajustar suas 
contas, em virtude de se manter a prestação dos serviços públicos, sobretudo para 

o enfrentamento da grave situação de saúde pública; 

   

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se manter um plano de 

resposta efetivo para esta condição de saúde de ampla repercussão populacional, 

no âmbito do Município de Cuité; 
     

 DECRETA; 

 
 Art. 1º Fica prorrogado o estado de calamidade pública no Município de 

Cuité, nos termos do Decreto Municipal 1808 de 07 de abril de 2020, para os fins 
do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, em razão da crise de saúde pública decorrente da 

pandemia do Coronavírus (COVID-19), conforme a classificação COBRADE 
(Classificação e Codificação Brasileira de Desastres) 1.5.1.1.0 – Doenças 

infecciosas virais. 

  
 Art. 2º Ficam convalidadas e mantidas as medidas já adotadas neste 

município nos termos dos diversos Decretos relacionados ao estado de Pandemia, 

porquanto durar a situação atual, ou até que sejam editados e publicados atos 
revogadores.  

   

 Art. 3º Ficam mantidos em pleno vigor os termos do Decreto Municipal 
1808 de 07 de abril de 2020, que decretou estado de calamidade pública, para os 

fins exclusivos do art. 65, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 

em razão da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia do Coronavírus 
(COVID-19), e suas repercussões nas finanças públicas do Município, e que já foi 

reconhecido pela Assembleia Legislativa da Paraíba; 

 
 Art. 4º As autoridades públicas competentes ficam autorizadas a adotar 

providências excepcionais necessárias para fins de prevenção e enfrentamento à 

epidemia causada pelo Coronavírus, em todo o território do município, observando 
o disposto neste Decreto e, naquilo que não conflitar, o estabelecido nos Decretos 

do município em vigor. 

 
 Art. 5º O Poder Executivo solicitará, por meio de mensagem enviada à 

Assembleia Legislativa da Paraíba, o reconhecimento da necessidade de 

prorrogação do estado de calamidade pública de que trata este decreto, para os fins 
do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

 Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da publicação, com efeitos 
retroativos a 01 de janeiro de 2021, e limitados a 31 de dezembro de 2021 ou ao 

término da emergência de saúde internacional, de acordo com a decisão da 

Organização Mundial de Saúde (OMS). 
 

 

Cuité - PB, 09 de abril de 2021 
  

 

CHARLES CRISTIANO INÁCIO DA SILVA 

Prefeito 

 

 

ATOS DO INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES DE CUITÉ - IMPSEC 

Gabinete do Presidente 

 
 

 

PORTARIA N° 013/2021, DE 09 DE ABRIL DE 2021. 

 

"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR IDADE COM PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO E DELIBERA OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 
 

 

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores de 
Cuité – IMPSEC, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições conferidas por Lei 

e, 
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Considerando Requerimento protocolado junto à Prefeitura Municipal de 

Cuité, Processo nº 123/2021, de 11 de janeiro de 2021, solicitando Aposentadoria 
Voluntária por Idade, com Proventos Proporcionais ao Tempo de Contribuição. 

 

Considerando finalmente, Parecer Jurídico opinando pelo Deferimento do 
pleito e tudo o que dos autos do Processo consta,  

 

R E S O L V E: 
 

Art. 1°. Conceder Aposentadoria por Idade com Proventos Proporcionais 

ao(a) Sr(a). ROSA SOARES DOS SANTOS, matrícula E02148, portador(a) do 
RG nº 1.454.747 SSDS/PB, inscrito(a) no CPF sob o nº 035.665.894-54, ocupante 

do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, com lotação na Secretaria Municipal de 

Educação, nos termos do Art. 40, § 1º, III, “b”, da Constituição Federal de 1988 
com redação dada pela EC nº 41/2003, c/c o Art. 1º da Lei nº 10.887/2004, c/c o 

Art. 19 da Lei Municipal nº 749, de 31 de dezembro de 2008 c/c o Art. 183, III, 

“d” da Lei Municipal nº 281, de 03 de julho de 1992. 
 

 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 01 de abril de 2021 

 

 
Gabinete da Presidência, em 09 de abril de 2021. 

 
 

Registre-se 

Publique-se e 
Cumpra-se. 

 

 

VICENTE FERREIRA DE MEDEIROS FILHO 
Presidente do IMPSEC 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

IMPRENSA OFICIAL MUNICIPAL: 

Paço Municipal – Rua: 15 de Novembro, n° 159, Centro,  

CEP: 58175-000 Cuité Paraíba. (83) 3372-2447 – (83)3372-2246. 

www.cuite.pb.gov.br;           prefeitura@cuite.pb.gov.br 
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